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PREGÃO ELETRONICO No50/2018

-FOLHADEAPRESENTAÇAO-

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. doravante
inscrita no CNPJ sob o n' 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas.
o 3.100, Bairro Santa Efigênia. nesta Capital, torna público, para conhecimento dos

interessados, que realiza a presente licitação visando a contratação do objeto abaixo

A

n

denominada CMBH

indicado lzabeHa

Procuradora

formâAB/MG 154.838

Santa){0ÕM;ê$%
adora Gê?xt-Adíünta

ESPECIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO:
ELETRÕNICA, do tipo MENOR PREÇO.

modalidade PREGÃO. na sua

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal n' l0.520/2002, Leí Federal n' 8.666/1993
Lei Complementar Federal n' 123/2006 e Portaria n' 1 5.477/2014.

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviço de apoio a atividades
próprias da área de saúde, por meio de alocação de mão de obra exclusiva para a
CMBH

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME OU EPP: Não se aplica

ADJUDICAÇÃO: Pelo menor valor total anual para o item único

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 01 .01 .01 .031 .001 .2001 .339034-03 (Outras Despesas
de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização -- Outras Despesas de Pessoal
Contratos Administrativos).

:'lZ%w:a%im.pEDe ç!"'r wpv"" "
:l H:fÉ:W5à;JL:2t«
H Endereço: vwwv.comprasnet.gov.br

.b, L de

horas).

AGENTE EXECUTOR DA LICITAÇÃO: PREGOEIRO (A) e equipe de apoio
designados pela Portaria n.' 18.318, publicada no DOM/BH do dia 1 6/03/2019.

O edital do certame epigrafado é composto por esta folha de apresentação, pelo corpo
do edital e pelos seguintes anexos, todos constituindo um só e indivisível documento:

a)ANEXO TERMO DE REFERÊNCIAS
b)ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL;
c) ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL;
d)ANEXO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AJUSTADA;
e)ANEXO OUTROS DOCUMENTOS HABILITAÇÃO

ECONÓMICO-FINANCEIRA:
f) ANEXO MODELO DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL;
g)ANEXO MINUTA DECONTRATO.

QUALIFICAÇÃO

Belo Horizonte, 1 8 de março de 2019
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O objeto da licitação é o enunciado sumariamente na .olha de apresentação
deste edital e detalhado no ANEXO TERMO DE REFERENCIA.

2-CONDIÇÕES PARAPARTICIPAÇÃO

2.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas aptas .ao
cumprimento do objeto licitado, que atenderem às exigências enumeradas
neste edital e, ainda. aos requisitos da legislação específica.

2.1.1 Os interessados deverão estar devidamente credenciados na Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do .Ministério do
Planejamento. Orçamento e Gestão, por meio do s/fe
<www.comprasnet.gov.br>

2.1.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se
enquadrarem em qualquer caso de proibição previ.sto na legislação
vigente e neste edital, especialmente em uma ou mais das situações a
seauir:
a)- em recuperação judicial ou que tenham tido sua falência declarada,

que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidaçãol

b)- que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua
reabilitaçãol

c)- que tenham sido punidos com suspensão/impedimento de licitar ou
contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo
Horizonte. durante o prazo da sanção aplicadas

d)- que não tenham prestado, no campo próprio do sistema eletrõnico,
as declarações a que se refere o subitem 4.1 deste edital.
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2.1.2.1 - Quando permitida a participação de empresas em consórcio. as
regras constarão em anexo próprio, relacionado na folha de
apresentação do edital, com o título , CONDIÇOES PARA
BXÉãêII;ÜÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO"
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- A observância das vedações do subitem 2.1.2 deste edital é de injej!!/ .$.1:pÇl;=r

responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujenar-se-a al:;Vtb'liltl.$''

penalidades cabíveis. lj{,/ rlc#,,.,ú<o$. s$;1Êll;li$ ».

$2.1.3

W
'9/

So'b
Ã«



.[>ia. CÂMARA MUN]C]PAL DE BELO=
2.2 A simples participação da licitante neste certame implica:

a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e em
seus anexos, desde que não constem da documentação apresentada
pela licitante dados ou informações que contradigam as regras do ato
convocatório;

b)- que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 60
(sessenta) dias, a contar da data final estipulada para seu envio.
Caso a lícitante explicite prazo superior em sua proposta, esse
prevalecerá em relação ao prazo mínimo estabelecido neste item.
Será desconsiderada pelo(a) PREGOEIRO(A) a eventual indicação

60 alas. uma vezde prazo de validade inferior ao mínimo de
não indique emprevalecerá esse prazo mínimo caso a licitante

proposta outro prazo maior
c)- a total sujeição à legislação pertinente

3-CREDENCIAMENTO

Para participar deste Pregão Eletrõnico, o interessado3.1
credenciar previamente no s/fe <www.comprasnet.gov.bP

deverá

3.1.1 O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e
de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrõnico.

3.2 - O credenciamento pelo provedor do sistema implica a responsabilidade
legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização
das transações inerentes ao Pregão Eletrõnico, inclusive pela anexação ao
sistema da proposta comercial e dos documentos de habilitação. #3.2.1 O uso da senha de acesso ao sistema eletrõnico é de inteira e exclusiva

responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada em
seu nome. diretamente ou por seu representante. não cabendo ao
provedor do sistema ou à CMBH a responsabilidade pelas operações
feitas pela licitante ou por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que porterceiros.

f.ÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE4-DECLARAÇ
HABILITAÇÃO,

DECLARAÇÃODEMEOUEPPE
AMENOR

4.1 - A interessada deverá prestar previamente, em campo próprio do sistema
eletrõnico do s/fe <www.comprasnet.gov.br>, as seguintes declarações

4.1.1 - aue cumpre plenamente Qg requi$itQP d@!14bililêçãQ definid
edital, a teor do disposto no artigo 4', Vll da Lei Federal n' 1 0.5
para fins de participação no certame

'b''l5,'
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4.1.2 - aue cumpre os requisitos legais para qualificação como
MICROEMPRESA fME) otl EMPRESA DE PEQUENA PORTE(EPP),
conforme previsto no art. 3' da Lei Complementar Federal n' 123/2006:
a) para fins de participação no certame, em itens ou em grupo de

itens, nos quais houver exclusividade de participação para ME ou

b) para fins de usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela
Lei Complementar Federal n' 123/2006.

EPP e

4.1.3 quQJlãQ BHp[99a menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos,
para fins de habilitação (conforme disposto no inciso V do art. 27pgêild
Lei Ro 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n' 9.854, g41g.©(
de outubro de 1 999). / '\':';"

5-ENVIODASPROPOSTASCOMERCIAIS

5.1 - A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema
eletrõnico. através do s/fe <www.comprasnet.gov.br>, a partir da data de
liberação do presente edital no mesmo s/fe e até a data e o horário previstos na
folha de apresentação deste ato convocatória. Durante este período, a licitante
poderá incluir ou excluir sua proposta comercial inicial.

5.1.1 Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum
elemento que possa identificar a licitante, sem prejuízo de aplicação à
licitante das demais cominações legais pertinentes. V5.1.2 A proposta comercial inicial, contendo os preços e as especificações do
objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada em formulário
específico, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico.

5.2 - A licitante, com a utilização do sistema eletrõnico, assume como firmes e
verdadeiros sua proposta e todos os lances inseridos durante a sessão pública.

.#
Incumbira à licitante acompanhar todas as operações efetuadas no

sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão, ou seja, desde a
sua abertura até o seu encerramento, ficando responsável pelo ónus
decorrente da perda de negócios em virtude da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo(a) PREGOEIRO(A) ou pelo sistema, bem
como de sua eventual desconexão.

5.3
W
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a) indicar a denominação social e o número do CNPJ da llcitantel
b) apresentar preços unitário e total para cada um de seus itens

isolados/grupo de itens que cotarl
c) no caso de grupo de itens, apresentar preços unitário e total para

todos os itens que o componha, bem como preço global respectivos
d) conter oferta firme e precisa relativamente ao que cotar, sem

alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o
julgamento a ter mais de um resultados

e) cotar os preços em moeda correntes
f) não conter emendas, usuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo

se, inequivocamente. tais falhas não acarretarem lesões ao direito
dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a
exata compreensão de seu conteúdo.

5.4.1 Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes
sobre o objeto deste Pregão, não sendo aceita reivindicação posterior
para a inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se
houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo em
data posterior à de envio das respectivas propostas comerciais.

5.4.2 - Além dos preços ofertados pelas licitantes em suas propostas
comerciais, nada mais poderá ser cobrado da CMBH, a qualquer título e
a qualquer momento, para a perfeita e completa execução do objeto
deste Pregão.

5.4.3 Os cálculos integrantes das propostas comerciais serão devidamente
conferidos pela CMBH e, em caso de diferença entre os resultados
constantes das propostas e os resultados apurados pela CMBH na
operação aritmética de conferência. prevalecerão estes últimos. @5.4.4 Havendo divergência entre preço unitário e preço total, prevalecerá o
preço unitário. Havendo divergência entre preço numérico e preço por
extenso, prevalecerá o preço por extenso.

5.5 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto
descritas no s/fe <www.comprasnet.gov.br> e as especificações constantes
deste edital, prevalecerão estas últimas.

/
6 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS u.

6.1 - A abertura da sessão pública será feita pelo(a) PREGOEIRO(A) via
sistema eletrõnico no s/fe <vwwv.comprasnet.gov.br>. em data e horário
indicados na folha de apresentação deste edital, quando se promoverá a
divulgação das propostas comerciais iniciais recebidas, as quais deverão estar .

em perfeita consonância com as especificações deste ato convocatória. .ó#lãàsillssx
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6.1.1 - O(A) PREGOEIRO(A) verificará as propostas apresentadas
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.2 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da etapa
delances.

6.2 - Após a abertura da sessão, não caberá desistência do certame, salvo
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a)
PREGOEIRO(A), sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem
12.1 deste edital, além de outras penalidades legalmente admissíveis.

6.3 - Na hipótese de não haver expediente no dia fixado na folha de ...,...:
apresentação deste edital, ficam os eventos respectivos transferidos para dia e ...,($ÍÜ
horário a serem previamente comunicados pelo(a) PREGOEIRO(A). .lpâzenhJ i'' \

deste edital indica se a licitação será feita por item isolado ou por grupo de
itens. podendo adotar as duas formas simultaneamente. O formato (item
isolado ou grupo de itens) indicado no referido anexo deverá ser
necessariamente respeitado pelas licitantes ao elaborarem suas propostas
comerciais.

7.2 - Aberta a etapa competitiva na sessão pública, a licitante poderá
encaminhar seus lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo
a licitante imediatamente informada do seu recebimento. do horário de registro
e do valor.

7.2.1 Os lances deverão ser ofertados pelo PREÇO UNITÁRIO 0U TOTAL
do item ou do grupo de itens, conforme definido no ANEXO CRITERIO
DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

7.3 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela
ofertado e registrado pelo sistema. .J
7.4 - Finalizada a etapa de lances e havendo empate para fins de aceitação,
será obervado o seguinte:

a) no caso de empate entre propostas apresentadas. adotar-se-á o sistema
de sorteio para se definir a ordem de classificação de todas as propostas
idênticas. ficando desde já definido que a licitante sorteada será aquela , . â\

c) no caso de empate entre proposta e lance(s). prevalecerá a proposta, .ig$.{õ%$'' «/
por ter sido registrada em primeiro lugar pelo sistema. .i$$gl;$f:!so$.eg' l SU
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7.4.1 - O sorteio disposto na letra "a" do subitem 7.4 será realizado em sessão
pública presencial que será convocada pelo pregoeiro por meio do
sistema "comprasnef.gov.b/" e do Diário Oficial do Município. com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de sua realização.

7.4.2 - Na sessão prevista no subitem 7.4.1, far-se-á também sorteio para
todas as propostas empatadas. independente da sua classificação.

7.5 - Durante a sessão pública do Pregão Eletrõnico, as licitantes serão
informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do seu detentor.

7.6 - Durante a fase de lances. o(a) PREGOEIRO(A) poderá, justificadamente
excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.7 - A recepção de !ances será finalizada mediante aviso às licitantes de
seu fechamento iminente, por meio do sistema eletrõnico, após o que
transcorrerá um novo período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema, para o envio de novos lances,
findo o qual será automaticamente encerrada esta etapa.

7.8 - No caso de desconexão com o(a) PREGOEIRO(A) no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrõnico poderá permanecer acessível às
licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, retomará o(a)
PREGOEIRO(A) a sua atuação no certame, sem prejuízo dos ates realizados.

7.8.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a IO (dez)
minutos, a sessão do Pregão Eletrõnico será suspensa e terá reinício
somente após a comunicação expressa do(a) PREGOEIRO(A) aos
participantes. #7.8.2 - Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta
eletrânica para efeito de classificação.

7.9 - Após o encerramento da etapa de lances, o(a) PREGOEIRO(A) efetuará o
julgamento das ofertas. nos termos do ANEXO CRITERIO DE JULGAMENTO
DA PROPOSTA COMERCIAL, decidindo sobre sua aceitação.

7.9.2 - O(A) PREGOEIRO(A) poderá, ainda, encaminhar pelo sistema 'X) (%.,
eletrõnico contrapropostas à licitante que tenha apresentado o lance de ''

,/l-'' ' "'''''' NJPKxx ' LwW

$7.9.1 - A licitante classificada em primeiro lugar terá aferida a compatibilidade
técnica de sua proposta, bem como verificado o preço oferecido em
relação ao valor estimado para a contratação.
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modelo constante do ANEXO MODELO'">;ARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA COMERCIAL deste edital, e os documentos de habilitação
indicados no item 8 deste ato convocatória.

7.10.1 - O prazo para envio de anexo (situação de "convocado") será
finalizado automaticamente pelo sistema quando da anexação dos
documentos.

7.10.1.1 - Não ocorrendo a finalização nos termos do subitem 7.10.1 . o
prazo poderá ser encerrado pelo(a) PREGOEIRO(A) desde que
informado, durante o funcionamento da sessão e com antecedência
mínima de l (uma) hora.

7.10.2 - Enquanto não houver decisão, o(a) PREGOEIRO(A), por requerimento
ou de ofício, poderá convocar a lícitante a anexar documentos no
sistema, aplicando-se as mesmas regras dos subitens 7.10.1 e 7.1 0.1 .1.

7.10.3 - A proposta comercial e seus anexos, bem como os documentos de
habilitação. deverão ser remetidos exclusivamente por meio eletrõnico.
pelo sistema aditado para a realização do pregão.

7.10.4 - A não anexação ao sistema da proposta comercial ou dos
documentos de habilitação, conforme solicitação feita pelo
pregoeiro, carretará a desclassificação da proposta ou a
habilitação da licitante, conforme o caso, sujeitando-se esta às
sanções legais e editalícias cabíveis.

7.11 - Será DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta comercial que estiver em
desacordo com as exigências constantes neste edital e em seus anexos.

@
7.12 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste
edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também. a
proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais
ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando
for este o caso, ser informado por iniciativa da própria licitante ou em resposta
a diligência a ser feita pelo(a) PREGOEIRO(A).

@7.13 - Poderá ser DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta que cotar preços
inexequíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como
parâmetro o disposto na legislação vigente.

7.14 - Na análise da proposta comercial, poderá o(a) PREGOEIRO(A)
desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não
afetem o seu conteúdo.

#
©
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7.16 - Será verificada a condição de habilitação da licitante detentora do menor
preço aceito pelo(a) PREGOEIRO(A), observadas as disposições contidas no
item 8 deste edital.

7.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital para a
habilitação, será a licitante declarada vencedora do certame para o
item/grupo de itens.

7.18 - Se a oferta da primeira classificada não for aceitável ou se a
licitante for habilitada, o(a) PREGOEIRO(A) examinará os lances e as
propostas subsequentes, bem como o atendimento às condições de
habilitação, na ordem de classificação. até a apuração de uma oferta em
conformidade com o edital.

7.19 - Aplicar-se-á o disposto no subitem 7.18 deste edital também no caso de
a licitante vencedora. convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato ou aceitar a nota de empenho. conforme o caso.

7.20 - Nas situações previstas nos subitens 7.9, 7.18 e 7.19 deste edital.
poderá o(a) PREGOEIRO(A), ainda, negociar com a proponente para que seja
obtido preço melhor para a CMBH.

7.21 - O sistema eletrõnico gerará automaticamente ata circunstanciada íâà
sessão. na qual serão registradas as ocorrências pertinentes à mesma.

DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO

8.1 - Observado o disposto no subitem 4.1 .3 deste edital, as licitantes deverão.
nos termos do subitem 7.10 também deste ato convocatória, anexar ao sistema
os seguintes documentos de habilitação:

8.1.1 - DQçyMENTQ BELAllVQ A:.HABIÇITAÇAQ !JURIDIÇA: prova de
constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes
documentos:

a) no caso de empresa individual, o respectivo registro comerciall
b) no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo,

estatuto ou contrato social, devidamente registradol
c) no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra "b"

acompanhado de documento de eleição dos administradores da
empresas

d) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo. registrado
junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em
exercício.

,/
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responsáveis por sua administração
assinar os documentos pela empresa.

que tenham poderes

8.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS .A REGULARIDADE FISCAL E
TRABALHISTA:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do gNEJi
b) comprovante de regularidade para com a F449Dda Pública Fedela!.

por meio de certidão emitida pelo órgão federal competentes
c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Públiç4 Estêdua!

do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo
órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública
Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão
emitida pelo órgão municipal competentes

e) comprovante de regularidade para com a Seauridade Sociall
f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS:
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, por meio da
(CNDT).

RELATIVOS REGULARIDADE FISCAL

8.1.2.1 - Para o atendimento do disposto nas letras "b", "c" e "d" do
subitem 8.1.2 deste edital. nãe $çrÕQ aceitas pelo(a)
PREGOEIRO(A) certidões que comprovem a regularidade fiscal para
com apenas parte dos tributos de competência de cada ente
federado.

8.1.3 - Documentos relativos à é à

ualificacão técnica, QUANDO EXIGIDOS, constarão em anexos,
relacionados na folha de apresentação do edital, com o título principal
"OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A HABILITAÇÃO."

8.1.3.1 - É responsabilidade da licitante conferir, na folha de
apresentação, cujo
título principal seja "OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A
HABILITAÇÃO", para que sejam consultados os documentos a
serem apresentados nos mesmos termos que os relacionados neste
item 8 do corpo do edital.

8.2 - CADASTROS NO SUCA[E NO SICAF

8.2.1 A verificação do atendimento aos requisitos de
subitem 8.1.2 será realizada mediante consulta no
l.Jnico de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte) e
no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
Governo Federal),

(CRC).

habilitação, referidos no
SUCAF (Sistema

do
] peia licitante dndeoendentemente dQBprQsenta

8.2.1.1 - Aplica-se o disposto no subitem 8.2.1 aos requisitos
habilitação relativos à qualificação ecooõmiçQ.©DgDç911g,

u.« ''h'$\t«"x/
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termos do subitem 8.1 .3.
meio da declaração demonstrativa da situação da licitante, emitida
pelo SUCAF ou SICAF. Para as exigências não aferíveís, aplica-se o
disposto no subitem 8.2.2 do edital.

8.2.1.2 - O(A) PREGOEIRO(A) deverá imprimir declaração
demonstrativa da situação da licitante nos cadastros mencionados no
subitem 8.2.1 e junta-la aos autos.

8.2.2 A licitante cadastrada no SUCAF ou no SICAF deverá complementar a
documentação de habilitação, sob pena de INABILITAÇAO, anexando
no sistema:
a) os documentos que não constarem da declaração demonstrativa da

situação da licitante no SUCAF ou no SICAF;
b) Q ato constitutivo, estatuto. contrato soa

atualizado e r©qístrado;
c) novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos

exigidos e relacionados na declaração demonstrativa da situação da
licitante no SUCAF ou no SICAF já estejam com os prazos de
validade expiradosl

d) os documentos exigidos para qualificação técnica, auando esta for
exibida. nos termos definidos no subitem 8.1.3 deste edital, e
i dQPQrldQ tQ Qntç qe constaram nos cadastros previstos no subítem
8.2.1

8.2.3 O cadastramento da licitante no SUCAF ou no SICAF não é
condição necessária para a sua participação neste certame. Para a
lícitante não cadastrada nos referidos sistemas de cadastramento, não
serão aplicadas as regras previstas nos subitens 8.2.1 a 8.2.2, devendo
as licitantes, neste caso, anexarem ao sistema todos os documentos de
habilitação exigidos neste edital.

8.2.3.1 - Os documentos para cuja emissão pela internet dependam
apenas do CNPJ da licitante serão consultados pelo(a)
PREGOEIRO(A) para suprir eventual ausência de documentação.

8.3 MICROEMPRESAS (ME} E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

8.3.1 As ME e EPP deverão anexar ao sistema toda a documentação exigida
para a habilitação. inclusive os documentos comprobatórios da
regularidade fiscal. mesmo que estes apresentem alguma restrição.
podendo, também. optar pelo disposto nos subitens 8.2.1 a 8.2.3 deste
edital

#-'
'«8.3.2 Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade

fiscal, entregues por ME ou EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME
ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveís por igual
período, a critério do(a) PREGOEIRO(A), para a regularização da
documentação fiscal. . /

zfé.t,q.
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8.3.2.1 - A comprovação de que trata o subitem 8.3.2 deverá ser feita
por documento a ser entregue na Seção de Apoio a Licitações da
CMBH, na Avenida dos Andradas, n' 3.100. sala A-121. Bairro Santa
Efigênia, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis. ou então.
pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br.

8.3.2.1.1 - O documento deverá ser entregue em original ou por
documento autenticado por cartório. meio eletrõnico ou pela
Secretaria da CPL, sem prejuízo do previsto no subitem 8.2.3.1 .

8.3.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal
dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente
fundamentado, dirigido ao(à) PREGOEIRO(A).

8.3.4 - Para fins do subitem 8.3.3 supra, entende-se por "tempestivo" o
requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis inicialmente
concedidos. na forma prevista no subítem 8.3.2.1 .

8.3.5 A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto implicará
a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei Federal n' 8.666/1993 e da multa indicada no
subitem 12.1 deste edital, sendo facultado ao(à) PREGOEIRO(A)
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
submeter o processo ao Presidente da CMBH para revogação.

8.3.6 - Para os fins do subitem 8.3.2. entende-se que a empresa foi declarada
vencedora do certame após o encerramento da sessão e a geração da
ata pelo sistema em que está sendo processado o pregão eletrõníco.

8.4 DISPOSIÇOES GERAIS DA EIABILITAÇ:4Q:

W8.4.1 - Não serão aceitas "protocolos de entrega" ou "solicitações de
documentos" em substituição aos documentos requeridos no presente
edit31

8.4.2 A documentação necessária à habilitação, bem como qualquer outra
documentação solicitada neste edital, deverá guardar compatibilidade
em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mescla de
documentos.

/

€;"

q

8.4.3 Todos os documentos previstos neste edital deverão estar válidos.
Documentos enviados com a data de validade anterior à data de
abertura da sessão acarretarão a INABILITAÇAO da licitante,
observado, entretanto, o disposto nos subitens 8.2 e 8.3.2 deste edital. # .©

===:=::=':=::=:==;:===. .. «;-'-... .;*;.:.='24@
órgão expedídor deverão ser datados dos últimos 1 80 (cento e oitent81$;$$?s+

Ã<'. .,r .8$$& «'
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8.4.4.1 - Não se enquadram na exigência do subitem 8.4.4 deste edital
aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam
a prazo de validade.

8.4.5 - Serão declaradas INABILITADAS as licitantes que não cumprirem as
exigências estabelecidas neste edital para a habilitação.

8.4.6 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá o(a)
PREGOEIRO(A) solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
profissionais especializados.

8.4.7 Para os documentos autenticáveis pela internet, procedída a consulta ao
site respectivo, o(a) PREGOEIRO(A) ou a equipe de apoio certificarão a .,.....-':Tr-.
autenticidade do documento, mediante carimbo próprio e assinatura naé.áx:!B uvjVzoÜ. . i- I' .'- .- ' ' ..l(NX'Í"S/"i ll'''F"'r"SI.YÓi6h

via anexada pela licitante. ,ãZ)?l: çuNrESC ::ti

motivada. em campo próprio do sistema eletrõnico, manifestar a sua intenção
de recorrer, registrando a síntese de suas razões.

9.2 - A falta de manifestação motivada da licitante no prazo supracitado
importará a decadência do direito de recurso, autorizando o(a) PREGOEIRO(A)
a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

9.3 - Será concedido, à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso,
o prazo de 3 (três) dias, iniciados no dia útil subsequente, para apresentação
das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para
apresentarem suas contrarrazões em igual número de dias, que começarão a
correr do dia seguinte ao término do prazo da recorrente. sendo-lhes
assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.3.1 - Tanto as razões do recurso quanto as contrarrazões deverão ser
registradas pelas licitantes no campo próprio do sistema eletrânico, nos
prazos definidos no subitem supracitado.

9.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos
ínsuscetíveis de aproveitamento.

ates
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lO.l - Inexistindo manifestação recursal, o(a) PREGOEIRO(A) adjudicará o
objeto da licitação à(s) licitante(s) vencedora(s). cabendo ao Presidente da
CMBH homologar o procedimento licitatório.

l0.2 - Existindo manifestação recursal e decididos os recursos porventura
interpostos, competirá ao Presidente da CMBH adjudicar o objeto da licitação
à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologar o procedimento licitatório.

ll-CONTRATAÇÃO

11.1 - Nos casos em que a lei determinar a celebração de termo de
contrato, sua minuta estará em anexo próprio do edital, indicado na folha de
apresentação, e a licitante vencedora do certame será convocada pela CMBH
para assinar o contrato respectivo, no prazo determinado pela Administração. .,,:cT

11.2 - Nos demais casos. a contratação será efetivada por meio de nota dgejj;ré UNTUNr

empenho./
2 1 :01g

12-SANÇÕESADMINISTRATIVAS

12.1 - Poderá ser aplicada multa no valor equivalente a até 5% (cinco por
cento) do preço total da proposta final apresentada à licitante que,

a) desistir do certame após a abertura da sessão, salvo motivo
supeweniente aceito pelo(a) PREGOEIRO(A)l

b) desistir de lances ofertados. salvo motivo superveniente aceito
pelo(a) PREGOEIRO(A);

c) não anexar ao sistema a proposta comercial ajustada ao preço
correspondente a seu lance vencedor (ou anexa-la em desacordo
com o exigido neste edital)l

d) anexar ao sistema documentação falsa;
e) comportar-se de modo inidâneo.

©
12.1.1 - A licitante que praticar alguma das condutas descritas no subitem 12.1

poderá ser declarada impedida de licitar e contratar com a
Administração Pública do Município de Belo Horizonte pelo prazo de
até 5 (cinco) anos.

12.2 - A falta de assinatura do contrato ou a não aceitação da nota de
empenho, conforme o caso, sujeitará a licitante, além da penalidade prevista no '"
subitem 12.1.1, à decadência ao direito da contratação decorrente desta /... ..'"' .

E:g'L: g:..g'i=?1..::.=u:=,:=U':=1'=Ê,.f; =S,"'"-a''!!'':.:= \Ã#8$
superveniente aceito pelo Diretor da área demandante «$;11Éâ;1lvx''
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12.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições
contratualmente previstas, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as
sanções previstas no contrato ou, na inexistência de instrumento de contrato.
as elencadas nos subitens 12.1.1 e 12.2 deste edital. bem como as da Lei
Federal n' l0.520/2002, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e
de responsabilização civil e penal cabíveis.

12.4 - A aplicação das sanções ocorrerá após processo contraditório
impede a aplicação de outras cominações legais pertinentes.

e nao

13 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

Até 2 (dois) dias úteis antes da data final fixada para o encaminhamento das
propostas via sistema eletrõníco, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos ou impugnar este edital, por escrito, entregando o documento
respectivo na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos ..,.ãi
Andradas, Ro 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia. no horário de 9:00 àjl$FCwC
1 8:00 horas dos dias úteis, ou então, pelo e-maJ/ cp/@cmbh.mg.gov.br /(fÕ($ü f

i

21 Mn wl

14-DIVULGAÇÃODOSATOSDOCERTAME

14.1 - Este edital está disponível nos s/fes <www.comprasnet.gov.br> e
<www.cmbh.mg.gov.bp (/hk "licitações") e na Seção de Apoio a Licitações
da CMBH. onde poderá ser obtida cópia, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos
aias uteis.

14.2 - Qualquer que sqa a forma adotada para solicitar esclarecimentos ou
impugnar este edital, nos termos do item 13, as respostas respectivas somente
serão publicadas no s/fe <www.comprasnet.gov.br>p para acesso a todos os
interessados. #
14.3 - As respostas e as decisões referentes a recursos serão
disponibilizadas em campo próprio do sistema eletrõnico, sendo que estas
últimas serão também publicadas no Diário Oficial do Município de Belo
Horizonte.

14.4 - No Diário Oficial do Município de Belo Horizonte serão publicados o aviso
de edital. as decisões sobre recurso, a adjudicação e a homologação da licitação.

J

F"14.5 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame deverão, '( /?
durante todo o processo, acompanhar as publicações referentes ao mesmo nos ,,, ciS!/

q
!.«' ,©©P

locais citados nos subitens 14.1 a 14.4, com vistas a possíveis alterações e .,4f .sx

poravismeinliversos desses.lizando a CMBH em promover qualquer comunicaçãl>lljjé:llÊS

W
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14.5.1 - As alterações do edital serão publicadas da mesma forma que o textos;;$1üMU
original, nos termos da lei. J4çF''CONTER
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promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que
deveriam constar no ato da sessão pública.

15.2 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração,
anular ou revogar. a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação,
dando ciência às participantes e sendo devidamente justificada e processada
na forma da legislação vigente.

15.3 - As proponentes são as únicas responsáveis por todos os custos de
preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo lícitatório.

15.4 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade de
informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da
licitação.

15.4.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos
falsos responderá por seus ates. civil, penal e administrativamente.

15.5 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal
ou por outra forma e que, por isso, não chegarem até à CMBH para
atendimento ao disposto no edital. #15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da
sessão pública deste Pregão Eletrõnico.

$15.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrõnico serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas. sem
comprometimento da segurança da futura contratação.

©.15.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na CMBH.

15.9 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei
Federal n' l0.520/2002. da Lei Complementar Federal n' 123/2006 e,
subsidiariamente, da Lei Federal n' 8.666/1993. ,r

'u;



15.10 - Os documentos que comporão o processo físico serão rubricados pelo
pregoeiro ou pela equipe de apoio, mediante carimbo próprio, certificando que
se trata de documento anexado no sistema compnasnef, para os fins do art. 18
da Portaria 15.477/2014.

15.11 - O processo relativo a esta licitação permanecerá com vista franqueada
aos interessados na Seção de Apoio a Licitações da CMBH. na Avenida dos
Andradas, n' 3.100, sala A-121 , Bairro Santa Efigênia. telefone (31 ) 3555-1249,
no horário de 9:00 às 1 8:00 horas dos dias úteis.

15.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Belo
Horizonte - Minas Gerais.

.P
/

2 1

'«
\..

\ 4'"ta@

'zl&t.,



'':'eCÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

TERMO DEREFERÊNCIA
ANEXO

Pregão Eletrõnico n'50/2018

lza bela San

Procurado
OAB/l\lV I'Advertências Preliminares

Este anexo define, minuciosamente, o objeto do certame epigrafado. detalha o
serviço a ser prestado e as condições específicas que a vencedora deverá
observarna execução contratual.

Faz parte integrante deste anexo e dele é indissociável a cópia integral do
termo de referência que ensejou a presente licitação, cujo original compõe o
processo respectivo.

A proposta comercial, bem como os lances, deverão ser ofertados pelo VALOR
TOTAL ANUAL do item único.

No entanto, para fins de aceitação da proposta final, deve-se observar o
detalhamento da proposta ajustada, conforme anexo "Modelo para
apresentação de proposta comercial", cotando-se valores para todos os itens (l
a 7) do referido modelo, sendo vencedora a empresa que apresentar o MENOR
VALOR TOTAL ANUAL , observados todos os termos constante no edital.



CÂMARA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

SOLICITAÇÃO ADMINISTRATIVA

- TERMO DE REFERÊNCIA - 34

Ne TR (deverá ser preenchido nos casos em que Q setor controla a Ne Protocolo Geral da Solicitação Adm
produção de TRs e/ou quando Q setor fizer a cotação de preços) (Preenchimento pela SECORC)

bela e bluods - cm.é5z
SETOR DEMANDANTUSIGLA 'roeul rO A :a

DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA, SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO/DIVSIS DATA: 21/02/2019

2. DESCRIÇÃOSUCINTADADEMANDA

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa para a prestação de serviço de apoio a
atividades próprias da área de saúde, por meio de alocação de mão de obra exclusiva para a CMBH, com
observância das condições, das especificações e dos quantitativos a seguir definidos.

3. JUSTIFICATIVADACONTRATAÇÃO

Com o encerramento do contrato 124/2014, previsto para 30/08/2018, firmado pela CMBH com a empresa
Atrativa Service Lida- ME, cujo objeto é o fornecimento de mão de obra para propiciar suporte ao
funcionamento da área de saúde, e a necessidade ainda vigente de apoio ao funcionamento dos serviços
médico e odontológico e suporte aos programas PCMSO e PPRA, faz-se necessária a manutenção da
contratação dos profissionais descritos neste termo de referência, conforme justificativa abaixo apresentada
pela chefia do setor:

O cargo de Fisioterapeuta se faz necessário pela inserção desse profissional nos programas de saúde
ocupacional da DIVSIS, em correspondência à política institucional voltada à prevenção em saúde e dos riscos
ocupacionais. Trata-se de profissional imprescindível como integrante da equipe que realiza análise
ergonómica dos postos de trabalho, antecipando e reconhecendo riscos físicos e ergonómicos existentes e
que podem concorrer à danos ao trabalhador, com consequente impacto no absenteísmo; por ser responsável
por realizar orientações posturais e ergonõmicas aos trabalhadores, avaliando queixas e sintomas
relacionados ao sistema musculoesquelético cuja natureza está entre as principais causas de licenças
médicas/ano na instituição. Do mesmo modo, ainda, em apoio às indicações dos Médicos do Trabalho da
Câmara, é responsável pela realização do tratamento intensivo das afecções agudas e crónicas, de natureza
musculoesquelética, presentes nos casos de doenças ocupacionais típicas, quadros resultantes de acidente do
trabalho e/ou de readaptação funcional. E, igualmente, porque cabe a esse profissional responder pelo
programa de ginástica laboral, aditado e executado no âmbito de toda a instituição, como recurso

imprescindível de redução e prevenção dos problemas físicos de natureza postural e tensões, por exemplo.

Foi solicitada pela área médica a contratação de 2(dois) fisioterapeutas. A ampliação do número de
profissionais, em relação ao contrata anterior, justifica-se pelo aumento da demanda de ginástica laboral da
Casa, inclusive pelos gabinetes de vereadores, e pela necessidade de ampliação da agenda desta
especialidade, com o objetivo de cobrir os dois turnos de funcionamento da Câmara. Cabe ainda informar que
parte do trabalho dos fisioterapeutas vinha sendo desenvolvida por estagiários, o que, ao longo do tempo,
mostrou-se inadequado, devido a problemas na qualidade e na continuidade de sua prestação.

f olha alterada conloíme solicitaçãoconslaMe iipHlli.3ê2
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6. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA D0 0BJETO (contemplar também as condições gerais do execução e
do aceitação do objeto)

6.1 - Para a prestação do serviço de apoio a atividades próprias da área de saúde, deverão
ser alocados pela CONTRATADA na CMBH. de forma exclusiva, os seguintes profissionais:

a) 2 (dois) Fisioterapeutas, cumprindo uma carga horária semanal individual de 30 (trinta)
horas semanais (150 horas mensais), o qual exercerá as seguintes atribuições básicas:

. Realizar análise ergonómica do trabalho juntamente com outros técnicos da equipe do
PPRA -- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. antecipando e reconhecendo
riscos físicos e ergonómicos existentes nos ambientes de trabalho que, de acordo com a
intensidade e o tempo de exposição. são capazes de causar danos à saúde do
trabalhador, tais como mobiliários. ruídos, iluminação insuficiente e má posturas

. Elaborar laudos ergonómicos

. Realizar Intervenções ergonõmicas corretivas nos postos de trabalho . juntamente com
o médico do trabalhos

. Realizar orientações posturaís e ergonõmicas aos trabalhadores

. Coordenar e supervisionar o programa de ginástica laboral, com o objetivo de reduzir e
prevenir problemas ocupacionais através de exercícios físicos específicos nos locais de
trabalho;

. Avaliar servidores com queixas e sintomas relacionados ao sistema

musculoesqueléticosl

. Realizar, por recomendação do médico do trabalho. em casos de doenças
ocupacionais. acidentes de trabalho ou readaptação funcional, tratamento intensivo nas
afecções musculoesqueléticas agudas e crónicas (com a utilização dos recursos
fisioterapêuticos necessários disponíveis), devolvendo o indivíduo, no menor tempo
possível, às suas atividades laboraisl

. Participar das SIPATs e de outros eventos em saúde com caráter preventivo e
educativo, por meio de treinamentos, palestras e estandes informativosl

. Assessorar as equipes técnicas do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional - PCMSO e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. bem l
como à chefia administrativa da Seção Médica, em assuntos relacionados à sua área de l
atuaçaol

. Elaborar e manter atualizado o re-gulamento interno das atividades da fisioterapia

Tem,o de Referência - versãoFG2a alterada canlorme solicitação cartsbMe di pãoii :)d ?'0.}o çl;l.ú. L-éJil..(i.
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Manter acessíveis documentos e prestar informações aos órgãos fiscalizadores sobre
os serviços e registros da fisioterapial

e Controlar a limpeza da geladeira da sala de fisioterapia e as condições de uso e
validade dos artigos nela acondicionadosl

e Acompanhar a manutenção preventiva e corretiva de equipamentos e instrumentais
destinados à Fisioterapia, realizada por empresa contratada, bem como zelar pela
sua conservaçãointernal

. Proceder ao registro e controle dos serviços realizadosl

. Produzir relatórios quantitativos e qualitativos de sua área de atuação e de programas
da DIVSISI

e

e

e

Planejar, coordenar e supervisionar atividades de estagiários de fisioterapial

Observar as medidas de biossegurança adotadas e o uso dos EPI's pela equipe da
Fisioterapial

Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos

6.2 - Tendo como referência a atual remuneração dos profissionais efetivos que trabalham
na área de saúde da CMBH e de acordo com a convenção coletiva de 2018 para a
categoria, foi definido o seguinte valor para remuneração:

Fisioterapeuta, com salário de R$ 3.500,00 para uma jornada individual de 30 horas
semanais (150 horas mensais)l

6.2.1 - O salário constante do subitem 6.2 foi definido, ainda, com parâmetro em pesquisas

de mercado e em consultas a empresas do ramo de saúde (em compatibilidade com as
especificações do trabalho a ser desenvolvido e com as experiências exigidas.

6.2.2 - O salário citado no subitem 6.2 tem como referência o exercício de 2018 (dois
mil e dezoito), sendo que o mesmo será alterado posteriormente pela CMBH a partir do
início de vigência do contrato, com base no aumento previsto em acordo, convenção ou
dissídío coletivos homologados a partir de janeiro de 201 9.

6.3 - Os profissionais a serem alocados na CMBH para a prestação do
possuir a escolaridade mínima e as exigências específicas abaixo citadas:

Fisioterapeuta:

serviço deverão

© Curso de graduação em Fisioterapial
e Registro profissional ativo no Conselho Regional de Classes
e 6 (seis) meses de experiência comprovada na areal

8 Experiência com programas de ginástica laborall . #ÍI
l

&
P

©

#
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6.4 - Caberá à CMBH alocar os materiais e equipamentos necessários à completa e
perfeita execução dos trabalhos a serem desenvolvidos pelos profissionais, respondendo a
CONTRATADA por danos decorrentes do mau uso ou por perdas decorrentes de extravio.
furto ou roubo, se constatada a imprudência, negligência ou imperícía desses profissionais.

6.5 - Os profissionais deverão trabalhar com crachás de identificação, os quais deverão
ser fornecidos pela CONTRATADA, sem ónus adicionais para a CMBH.

6.6 - A CMBH poderá exigir que os profissionais trabalhem uniformizados. Neste caso, os
uniformes serão fornecidos pela própria CMBH, sem quaisquer ónus adicionais para a
CONTRATADA.

6.7 - Os profissionais a serem disponibilizados pela CONTRATADA para a prestação do
serviço deverão se apresentar para o trabalho na CMBH de maneira asseada, com
adequada higiene corporal e com as roupas e os acessórios sempre limpos.

6.8 - O horário de trabalho de cada profissional será definido de acordo com o serviço a ser
prestado para a CMBH, podendo ser alterado a qualquer tempo por necessidade desse
serviço. Ao definir o horário de trabalho, deverão ser observados a carga horária a ser
cumprida pelo profissional, o descanso semanal remunerado e as demais normas
aplicáveis.

6.9 - Havendo trabalho adicional, ou seja, caso um profissional trabalhe além da carga
horária definida neste anexo, será a CONTRATADA ressarcida por essas horas adicionais
como horas extras, nos termos da lei. Também poderá ser adotado o sistema de
compensação de jornada, no qual as horas adicionais serão compensadas com folgas ou
com a redução da jornada em dias subseqüentes, quando assim o for permitido por lei.
acordo, convenção ou díssídio coletivo. Havendo trabalho soturno, calcular-se-á o valor da
hora noturna na forma definida em lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo.

6.10 - A prestação de serviço em horas extras e noturnas somente poderá ser
realizada com prévia e expressa autorização da Diretoria de Administração e Finanças
da CMBH, a qual deverá se manifestar sobre a existência de saldo de dotação
orçamentária para cobrir tais despesas. A CONTRATADA não será ressarcida por
esse tipo de trabalho na inexistência de tal autorização.

6.11 - O serviço deverá ser organizado de forma a respeitar as regras contidas na
legislação pertinente e as emanadas de acordo. convenção ou dissídio coletivo das
categorias, alterando-o sempre que houver modificações em quaisquer destas regras.

6.1 1 .1 - O profissional deverá ser enquadrado no sindicato que legalmente Ihe for pertinente
e tal definição deverá ser feita pela própria licitante.

Termo de Referência - Versão 02
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CONTRATADA para a prestação do serviço.

6.1 1 .2 - Em caso de divergência entre o salário ou a carga horária constante no modelo de
proposta .comercial e as regras fixadas para estes itens em acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho da categoria, prevalecerá o que for mais benéfico ao funcionário. A
divergência será regularizada na execução contratual, através de reequilíbrio econõmico-rinannpirn

6.12 - Os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA para a prestação do
serviço não terão qualquer vínculo empregatício com a CMBH, sendo de
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o pagamento de todos os tributos e
encargos decorrentes das relações de trabalho, bem como o cumprimento dos
acordos, dissídios e convenções coletivas das categorias e de todos os dispositivos
legais pertinentes, podendo a CMBH, a qualquer momento, solicitar a comprovação
do cumprimento de tais obrigações, sob pena de aplicação das penalidades legais e
contratuais cabíveis.

6.12.1 - Pela natureza da atividade e pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, o vínculo de emprego e, portanto, a subordinação jurídica, dar-se-á
diretamente entre os profissionais e a CONTRATADA, a qual deverá observar, para
tanto, as regras definidas pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho).

6.13 - A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente, às suas expensas, vales-
transporte aos profissionais alocados, de acordo com a necessidade de cada um para se
locomover, na ida e na volta, entre sua residência e a CMBH, devendo o fornecimento ser

feito de forma integral e antecipada até o 5o (quinto) dia útil de cada mês de prestação do
serviço

6.13.1 - Os valores relativos a vale-transporte indicados no modelo de proposta comercial
são meramente estimativas e não deverão ser alterados pelas licitantes em suas propostas
comerciais. Os valores a serem pagos pela CMBH corresponderão aos valores efetivamente
realizados pela CONTRATADA com este tipo de despesa, descontada a parcela de
responsabilidade de cada profissional.

6.14 - A CONTRATADA deverá fornecer, mensalmente. auxílio/ticket/vale-
alimentação/refeição aos profissionais alocados, nas condições e nos valores definidos
por dissídios. convenções ou acordos coletivos vigentes de cada categoria. Tal benefício
deverá ser concedido, inclusive, para o profissional cuja categoria não esteja acobertada por l h./
dissídio, convenção ou acordo coletivo específico e para aquele cujo dissídio, convençãoou l \ÜIÜ

acordo coletivo não preveja o referido direito, observando-se, nestes casos. o valor e as ] ]]
regras definidos pela convenção coletiva de trabalho do SINDEAC/SEAC-MG para benefício l r.,..
de mesma natureza. l q./

''#
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6.14. 1 - Os valores relativos a auxílio/ticket/valê$à+i$iléilttãêão/refeição indicados no Êit
de proposta comercial são meramente estimativos e não deverão ser alterados pelas
licitantes em suas propostas comerciais. Os valores a serem pagos pela CMBH
corresponderão aos valores efetivamente realizados pela CONTRATADA com este tipo de
despesa, descontada, se for o caso, a parcela de responsabilidade do profissional. quando o
dissídio, a convenção. o acordo coletivo ou a lei determinar a obrigatoriedade de
coparticipação do empregado para este tipo de benefício.

i.i;/«
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6.15 - A CONTRATADA deverá, formalmente, credencial preposto para representa-la
junto à CMBH. com a incumbência de receber todas as orientações que deverão ser
repassadas aos profissionais para a perfeita e completa execução dos trabalhos e de
resolver todos os assuntos relativos à execução do contrato.

6.15.1 - O preposto deverá ser uma figura distinta dos profissionais a serem
disponibilizados para a CMBH, podendo ser um dos encarregados que a CONTRATADA
possui para fiscalizar e controlar todos os seus funcionários e contratos, não havendo.
portanto. necessidade de ser exclusivo da CMBH ou de ficar alocado na CMBH.

6.16 - Os profissionais deverão manter os locais de trabalho em ordem e observar, na
execução do serviço, as rotinas e os procedimentos de trabalho definidos para suas
funções, bem como quaisquer normas legais pertinentes, especialmente as normas sobre
segurança contra riscos e acidentes.

6.17 - Os profissionais serão designados para cada local de trabalho de acordo com a
necessidade do serviço a ser prestado, podendo esses profissionais trabalhar em atividades
externas à sede da CMBH, relacionadas às áreas de atuação de cada um, em suporte a
eventos externos promovidos pela CMBH ou para atendimento a outras demandas
institucionais externas. Na ocorrência de trabalho externo, os custos relativos ao
deslocamento dos profissionais serão de responsabilidade exclusiva e direta da CMBH.

6.1 8 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação pela CONTRATADA
do documento comprobatório da garantia prestada, a CMBH emitirá a Ordem de Serviço
para a CONTRATADA, a qual, por sua vez, terá o prazo de até 5 (cinco) dias para iniciar a
prestação do serviço a contar do recebimento da referida ordem.

6.19 - A contratação inicial para cada posto de trabalho dependerá de solicitação prévia d
CMBH, de forma a se atender ao planejamento das atividades no período inicial da vigênci
do contratolícitado.

a
a

Ç
©

6.20 - Os profissionais se submeterão aos regulamentos e condições fixados quanto
disciplina, comportamento, discrição e urbanidade no serviço, sujeitando-se às regras d
sigilo em relação a assuntos de que tomem conhecimento em decorrência da execução d
serviço, mesmo depois de terminada a vigência contratual.

à

0
0
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forma insatisfatória, implicará a aplicação das penalidades previstas em contrato e em lei

6.22 - O serviço não poderá sofrer interrupções, devendo a CONTRATADA, sempre que
solicitado pela CMBH, providenciar a imediata substituição do profissional cujo desempenho
for julgado, a exclusivo critério da CMBH. insatisfatório para o cumprimento dos objetivos do
contrato. Também em caso de falta, ausência legal, férias ou qualquer eventualidade.
deverá a CONTRATADA providenciar, exclusivamente às suas expensas, a imediata
substituição do profissional. Qualquer que seja a situação, ficará o substituto sujeito à
aprovação por parte da CMBH. Deverá o substituto trabalhar com crachá fornecido pela
CONTRATADA e observar todas as normas definidas em contrato para a prestação dos
serviços

6.23 - O controle de frequência dos profissionais deverá ser feito pela CONTRATADA, por
meio de cartão de ponto, folha de presença ou registro de ponto eletrõníco, na modalidade
biométrico, conforme Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego. Para tal controle, a
CONTRATADA deverá fornecer e instalar na sede da CMBH, em local a ser indicado por
esta, o equipamento e o programa que se fizerem necessários, responsabilizando-se ainda
por sua manutenção, tudo sem quaisquer ónus adicionais para a CMBH.

6.23.1 - O período de apuração de presença corresponderá ao serviço executado entre o
primeiro e o último dia de cada mês.

6.23.2 - Tendo em vista o período de apuração mensal acima definido, os acertos de
ocorrências diversas, tais como horas extras. faltas, atrasos e adicional noturno. serão feitos
no próprio mês em que foram realizadas.

6.24 - Os valores das notas fiscais serão calculados considerando-se apenas os
componentes previstos no modelo de proposta comercial, ou seja, o valor a ser pago a cada
mês corresponderá à soma dos valores referentes a mão de obra, encargos sociais, vale-
transporte, auxílio/ticket/vale-alimentação/refeição, administração, encargos contratuais e
encargos tributários. conforme se segue:

6.24.1 - o valor relativo à "mão de obra'' será apurado pelo efetivo comparecimento do
profissional alocado ao serviço, descontando-se as faltas e os atrasos porventura ocorridos
e acrescentando-se os valores relativos às horas extras e ao adicional noturno. quando for o
caso

6.24.2 - os valores relativos aos "encargos sociais" e aos "encargos tributários"
corresponderão à aplicação de percentuais totais incidentes exclusivamente sobre as bases
de cálculo definidas no modelo para apresentação da proposta comerciall

Temia de Referência - Versão 02 7
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6.24.3 - o valor relativo ao "vale-transporte" éÓflbs$6nderá ao valor efetivamente Õãi6
no mês pela CONTRATADA. após a subtração do valor descontado de cada profissional
alocado ao serviçal

6.24.4 - o valor relativo ao "auxílio/ticket/vale-alimentação/refeição" corresponderá ao

valor efetivamente gasto no mês pela CONTRATADA, após a subtração (quando houver
determinação nesse sentido em lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo) do valor relativo
à coparticipação do profissional alocado ao serviçal

6.24.5 - o valor relativo à "administração" corresponderá a um valor unitário vezes o
número de profissionais alocados ao serviço e se destina a remunerar a CONTRATADA em
seu lucros

6.24.6 - O valor relativo aos "encargos contratuais" corresponderá a um valor unitário
multiplicado pelo número de profissionais alocados ao serviço. Este valor se destina à
cobertura de toda e qualquer despesa necessária à completa e perfeita execução contratual
e que não esteja especificada neste anexo como componente das outras frações do preço,
como, por exemplo, as despesas de supervisão e de fiscalização do serviço, proposto.
auxílio creche, seguro de vida, auxílio saúde, programa de qualificação profissional e
marketing e quaisquer outras despesas adicionais decorrentes do contrato e não
individualizados na proposta comercial.

6.24.6.1 - No valor dos "encargos contratuais" também deverão ser consideradas
também todas as despesas referentes a benefícios não previstas neste Termo de
Referência e que a CONTRATADA conceder a seus profissionais, por iniciativa própria ou
em decorrência de lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo vigentes na data da
apresentação da proposta comercial.

6.24.6.2 - Deverá integrar ainda o valor dos "encargos contratuais" eventual diferença
para o cumprimento das obrigações sociais ou tributárias. como consta de lei. convenção,
dissídio ou acordo coletivo, não considerada ou considerada apenas parcialmente, vigentes
na data da apresentação da proposta comercial

6.25 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as NR's (Normas Regulamentadoras)
expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e que lhes são aplicáveis em decorrência
do serviço prestado à CMBH.

6.26 - A CMBH, por intermédio de sua área competente, terá autonomia para verificar e
aprovar o pleno cumprimento pela CONTRATADA das NR's referidas no subitem 6.25.

6.27 - Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o pagamento, às suas
expensas, de todos os encargos devidos em relação à prestação do serviço, inclusive
os de caráter previdenciário, social, trabalhista, tributário e fiscal. A CMBH poderá, a
qualquer tempo, inclusive como condição para efetuar o pagamento relativo aos
serviços prestados, exigir a comprovação do cumprimento de parte ou de todas essas
obrigações, sob pena de aplicação das penalidades legais e contratuais pertinentes.

Termo de Referência - Versão 02 8



@
CÂMARA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

#\

SOLICITAÇÃO ADMINISTRATIVA 1. 1 . Ç&k

--'-« -:'WP?\Tla

6.28 - A ClvIBH não irá apurar. para fin;=ãêjjÉ6;êiiÊãêão ou desclassificação de propclliiêi:q
comerciais, se os percentuais indicados para os encargos sociais e tributários, bem como se
o valor cotado para os encargos contratuais correspondem ou não ao que é exigido por lei, l
convenção, díssídio ou acordo coletivo, tendo em vista que tal informação é de inteira
responsabilidade da empresa.

k©a' .:.:g
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6.28.1 - Eventual omissão de encargos sociais. tributários ou contratuais não desobriga a
CONTRATADA de recolhê-los/paga-los tal como definido em lei, convenção, dissídío ou
acordo coletivo. não podendo tal ónus ser posteriormente repassado à CMBH, sob pena de
aplicação das penalidades legais e contratuais cabíveis.

6.29 - Os valores já indicados pela CMBH no modelo para apresentação da proposta
comercial não deverão ser alterados pela lícítante. Havendo a alteração dos mesmos pela
licitante, a CMBH promoverá a devida retificação, recalculando a proposta com os valores
previamente definidos por esta última.

6.30 - Somente serão acentos como válidos os dissídíos, as convenções e os acordos
coletivos de trabalho que forem devidamente registrados e homologados pela Delegada
Regional do Trabalho ou por ato do Poder Público.

6.31 -FISCALIZAÇÃO

6.31 .1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação da Seção de Médica (SECMED), que será também a área responsável pela
gestão do contrato.

6.31.1.1 - A gestão do faturamento do contrato. a ser feita pela Seção de Sewiços l
Terceirizados da CMBH (SECSET), será desenvolvida com o apoio das chefia da área
onde o serviçoforprestado.

6.31 .1 .2 - Nos termos do $ 1' do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao chefe da Seção
Médica. que será o fiscal da contratação, proceder às anotações das ocorrências
relacionadas com a execução do objeto contratado. determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas.

6.31 .2 - O recebimento dos serviços prestados somente se efetivará com a atestação pela
SECSET e pela chefia da Seção Médica (SECMED) de que os mesmos atendem a todas
as exigências estabelecidas neste termo de referência e de que foram cumpridas todas as
obrigações contratualmente previstas. l l

6.31.2.1 - Para fins do disposto no subitem 6.31.2, a SECSET poderá solicitar, da chefia l llXlçÍ

da área onde o serviço for prestado, relatórios informativos das condições de sua prestação. ltW

6.31 .3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH. não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade

e, na sua ocorrência, não impl;cara co.resllUisabijlÜãêi8 d$iÍ:!jjê3.ou de seus agentes e ©
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I'' Única

Para ositens:
IZ Consta nte

Para os itens: ÚRiEÕ

lr' Parcelada

\l

Não

GARANTIA CONTRATUAL (refere-se à garantia do adimplemento e do fiel cumprimento das
obrigações assumidas pela contratada nos termos do art. 56 da Lo1 8.666/1993)

Exigência de garantia contratual?

#
&

P
©

eSim. Percentual da garantia e justificativa: A garantia a ser exigida para a execução do contrato será d
5%(cinco por cento) do valor anual da contratação, nos termos do art. 56 da Lei 8666/93.

Observação: conforme art. 56 da Lei 8.666/1993, a referida garantia não excederá a 5% do
valor do contrato, salvo para obras. serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo

mite poderá ser

Termo de Referência -- Versão 02
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9. PRAZO ÉÀ

Início da prestação do serviço, a partir da emissão da Ordem de Compra, no seguinte prazo:
S :dias

lo.PnAzoFiÚÃEpA

Execução do sewíço até o término da vigência contratual.

11. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA PARA O BEM OU SERVIÇO (refere-se à garantia quanto aosrKnzv E çunuiçoes ue GARANTIA PARA o BEM OU SERVIÇO (refere-se à garantia q
vícios (defeitos) dos produtos ou dos serviços)



r Nenhum

r' Atestado de Capacidade Técnica

r Declaração de Disponibilidade de Pessoal

r Declaração de Disponibilidade de Equipamentos

r Registros de Profissional/Empresa

17 Certidão de Falência/Recuperação Judicial

F Análise de Índices Financeiros

r Outro

Justificativa(s) e condições para o(s) documento(s) exigido(s)

As exigências relativas à certidão de falência/recuperação judicial e análise de índices financeiros deverão ser

l feitas no padrão já aditado pela Câmara para licitações com este tipo de objeto. Entendemos tratar-se do
mínimo necessário para demonstrar a boa saúde financeira das licitantes e evidenciar que estão aptas para a

disponíveis no Portal da CMBH

Existem adaptações a serem consideradas nas condições e nos prazos de pagamento para
atendimento ao objeto especificado?

Não

Termo de Referência -- Versão 02
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14.NECESSIDADEDEAMOSTRA

Não.

15.CONDIÇÕESDEPAGAMENTO

16.FATURAMENTO  
O faturamento será realizado: l

ObsewMensalmente. i$1
17.PENALIDADES \
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As penalidades aplicáveis são as previstas na Portaria 16.707/2016, constantes nos
modelos de Minuta de Contrato/Contratação Dor Nota de Emoenho disponíveis no Portal da
CMBH

Existem adaptações a serem consideradas nas penalidades para atendimento ao objeto
especificado?

Não

Início da vigência '&. .,©P/

Na data informada abaixo. Caso a contratação seja concluída após esta data. a vigência
será a partir da assinatura do contrato/emissão da nota de empenho.

@
Até 5 dias a partir da emissão da Ordem de Serviço

Duração da vigência:

NO de meses: 12 meses podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

l Em caso de vigência superior a 12 meses, justificar a vantajosidade da contratação pelo
período solicitado:

Observõçõw

Em caso de Registro de Preços. a vigência da ata será de 12 (doze) meses, conforme minuta
padrão de Ata de Registro de Preços. A vigência de que trata este campo se refere à contratação
21.POSSIBILIDADEDEPRORROGAÇÃO

Nos termos do art. 57 da Lei 8.666/1993. a presente contratação:
Poderá ser prorrogada. por até 60 meses, por tratar-se de serviço de natureza contínua

e"''@

Obs.: Caso as alterações constantes neste item conflitem com as condições estabelecidas no edital
e seus anexos, prevalecerão as alterações indicadas neste Termo de Referência.

18.GESTORDACONTRATAÇÃO

O Gestor será o titular do seguinte setor: sêçãd.Média

19.FISCALDACONTRATAÇÀO

Será designado Fiscal para esta contratação? Em caso negativo, o Gi:?!gPêli$j$$1lRonsável
pela fiscalização. ' ' ,llgilu''

ÜÕ(SiB'lHRhALvlf(j'COU Q CR}GÇKIAL' X~;. r'''Tã;E'' )
20-VIGÉNCIADACONTRATAÇÀO

L.Pn Ê;BllUllAÇUED  
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DE BELO HORIZONTE

22.INFORÚ

. Os campos a seguir são de uso interno da CMBH

W

.v
Termo de Referência -- Versão 02

"#



  Pregão Eletrõnico ne 50/2018

- .3
J

l de mão de obra exclusiva Dará a CMBH  
   
l Razão social:    
     

epigrafado. Os produtos/ serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características
previstas no anexo TERMO DE REFERENCIA do edital respectivo, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua

L comercial para o item único abaixo: l

   
   
L  
Item l -

deverão ser multiplicados pelos quantitativos de profissionais a serem alocados para cada categoria, para se
encontrar os salários totais. O valor total mensal da mão de obra corresponderá à soma dos salários totais -
Cálculos Automáticos. l 

Profissionais
Cargo Horária

Semanal Saláriolndividual(R$) 1 Quantitativo l TotalIR$) 1 
l Fisioterapeuta 30 horas KS 3.500.00      

Valor' total mensal da mãn do nhr=    

1-.;ú
jtotal mensal da mão-de-obra - Calculo Automático. l

l Percentual total sobre o valor total mensal da mão-de-
l obra

Valor total mensal da mão de l Total mensal referente aos
obra(lteml) l encaraossociais  

%   R$ 7.000.00    
OBS: A indicação de um p

encargos sociais tal como constam de lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo. O valor correspondente ao que
tiver sido desconsiderado ou considerado apenas parcialmente nesta quadrícula "Item 2" deverá ser considerado
como encargo contratual. Não será aceita vindicação de pagamento de encargo social desconsiderado ou de

aumento do percentual relativo a encargo considerado apenas parcialmente, salvo apenas quanto ao que vier a
ser acrescido, por lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, após a contratação e no exato limite do que tiver sido 



e Nu4

G

Item 7 - Valor me l Fefi nt© aos encargos trib r os; Percentual total que incide exclusivamente sobre o valor
total mensal - Calculo Automático

Percentual mensal sobre encargos tributa rios Total mensal referente aos encargos tributários

OBS: A indicação de um percentual inferior ao exigível não mplica a desobrigação da CONTRATADA pagar os
encargos tributários tal como constam de leí. O va or correspondente ao que tiver sido desconsiderado ou
considerado apenas parcialmente nesta quadrícula " tem 7" deverá ser considerado como encargo contratual. Não
será aceita vindicação de pagamento de encargo tributário desconsiderado ou de aumento do percentual relativo
a encargo considerado apenas parcialmente, salvo apenas quanto ao que vier a ser acrescido porlei, após a
contratação e no exato limite do que tiver sido majorado.

 
Item

CONTRATADA em seu lucro. Este valor unitário é multiplicado pelo número de profissionais a serem alocados ao
serviço - Calculo Automático.

  Valor unitá rio de Adm
Valor unitário de Administração l Profissionais l Total mensal referente à administracãa

  $   2  
 
citem 6 - Valor relativo aos "encargos contratuais" l
jcorresponderá a um valor unitário vezes o número de profissionais fixos alocados ao serviço. Este valor se destina l

l;specmcada neste anp*. CQmn ...mnn.nn+ce.s;ria à.comp, e perfeita execução contratual e que não esteja l
jespecificada neste anexo como componente das outras frações do preço, como, por exemplo as despesas de l

[;=]i; ]]]jiÊigi ]!'i]H]B'i11:ãE ]'!!g ];i]Í]T]]]' ]
jindividualizados na proposta comercial. l
l No valor dos "encargos contratuais" também deverão ser consideradas todas as despesas referentes a benefícios l

lnao previstas neste Termo de Referência e que a CONTRATADA conceder a seus profissionais fixos, por iniciativa l
jprópria ou em decorrência de lei, convenção, díssídio ou acordo coletivo vigentes na data da apresentação da l
lproposta comercial. ' l

l Deverá integrar ainda o valor dos "encargos contratuais" eventual diferença para o cumprimento das obrigações l
sociais ou tributárias, como consta de lei, convenção, d issídio ou acordo coletjJdl anão mnsiderada ou considerada l
apenas parcialmente, vigente na data da apresentação da proposta comercial - Calculo Automático. l

Valor unitário referente aos encargos contratuais l Profissionais l Total mensal referente aos encargos contratuais  
         



 
 

Valor Mensal (R$)  
  12  
1 1

OBSERVAÇÕES

citante, com a entrega de sua proposta, pela veracidade desta informação.

Nos valores ofertados pela licitante em sua proposta comercial já foram incluídos todos os encargos e custos l
iretos e indiretos necessários à completa e perfeita execução do serviço. l

Nos cálculos efetuados pela licitante foram consideradas, sempre, apenas as duas primeiras casas decimais. l
esprezando-se as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento. ' l

 
PROPOSTA COMERCIAL:    

   
Local:  
   

Representante legal da licitante  



CRITÉRIO DE

2 -- Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL de cada item/do item único.

hilllãElâ8:u!'un}.E=áximo, duas casas decimais. Não
as as casas decimais a partir da

\

f ©' #

ó./'l

,.#orW'\q,

©

'



1 - A licitante vencedora do certame para cada item ou grupo de itens,
conforme. o .caso,. deverá entregar ao(à) PREGOEIRO(A) a proposta
comercial ajustada ao preço final decorrente da fase de lances
(observado o disposto .neste anexo), sob pena de desclassificação e de
aplicação, a critério da CMBH, das penalidades previstas no item 12 do edital e
de outras penalidades legalmente admissíveis

2 - Na proposta comercial ajustada a ser entregue, é permitida a readequação
não linear dos preços, a critério da licitante,'desde que todos os preços
sejam. menores ou iguais aos preços constantes da proposta inicial.
respeitado como limite máximo da proposta ajustada o respectivo 'preço final
apurado na fase de lances. ' ' ;

2 1 - Na hipótese de não apresentação ou de apresentação de proposta
comercial ajustada em desacordo com as restrições previstas no item 2 acima
esta não será aceita pelo(a) PREGOEIRO(A), que fará a readequação linear
dos preços. ao.preço final ofertado, com base na proporção de cada item em
relação ao total ofertado na proposta inicial

2.2 - Para fins do disposto no subitem anterior, o(a) PREGOEIRO(A)
considerará a regra quanto ao número de casas decimais fixada no ANEXO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL do edital.
adequando o preço final ofertado ao valor equivalente ao somatório dos itens.
confomle disposto nos subitens 5.4.3 e 5.4.4 do edital. ' ''' '- -' ©

&

.y
MU

&

k
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[ORIZONTE

1 - As licitantes deverão entregar, juntamente com os documentos previstos
item 8 do corpo padrão do edital, os seguintes documentos de habilitação:

no

1.1 QNÕMICO-FINANCEIRA;
!)- l êiÓêãiãã'Õ;b(s)
Cartório(s) Distribuidor(es) da Justiça da sede da lícitante datada dos últimos
1 80 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data de realização da sessão
pública de abertura do certame, prevista na folha de apresentação do editall
b)- bois do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de abertura do certame.

l.l.l Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de
validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na
alínea "a" do subitem 1 .1 deste anexo.

1.1.2 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar o balanço
de abertura, devidamente registrado.

1.1.3 As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais,
mas, para a licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos. @

1.1.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão
estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade. neles constando a
indicação. do número de registro destes junto ao Conselho Regional de
Contabilidade. ©

1.1.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar
Abertura e dos Termos de Encerramento.
Comercial ou órgão equivalente.

acompanhados dos Termos de
com o devido registro na Junta

?

1.1.6

il)H $1:11i:bX% :â:ll RE :

,>)o3 V q, d
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\dÊb CÂMARA MUNICIPAL DE BELO H0]UZONTE
Ctàudio

a)- LG
Procurador Gera

NGO PRB128c2 711

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL. Á LONGO PRAZO

b)- LC ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

1.1.7
A licitante que apresentar resultado igual ou menor que l (um) em qualquer dos
índices referidos no subitem 1.1.6 deste anexo deverá comprovar que possui
capital mínimo ou património líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente à data de envio dos documentos de habilitação admitida a
atualizaçao para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa
situação financeira.

Ç'

#''w &
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

L

PRESTAÇÃO DEGARANTIACONTRATUAL
ANEXO

m lr ]Hã1:2]RZ:hlli :Fg.a=?u:

P.
K
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MUNICIPAL DE BELO HORIZON'
552

FURta

CONTRATO No:.J2 019
PREÂUBUtÕ

1.0BJETO:
Constitui objeto deste contrato
CONTRATADA, conforme detalhado à;;XNÊxos E ll

Belo Horizo

]
2.PARTES:
2.1.CONTRATANTE:
Nome: CÂMARA MUNICIPAL DE BEI O HORIZnNivc
CNPJ: 17.316.563/0001-96 '' --bv---'.,

RepreSede: Avenida dosreadoadas' n' 3.1 00, Bairro Santa Efigênla
Cargo/Função: President
Gestor do contrato:

)

2.2.CONTRATADO
Nome:
CNPJ:
Sede:

Representante:
Carg o/Função:

3. DOTAÇÃO(õES) ORÇAMENTÁRIA(S): K
{. PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
A presente contratação possui o valor total mensal estimado de R$

correspondendo a um valor global

;:,:=:=: .'11íElf=lEl=nD €5.VIGÊNCIA

5.1 - O presente contrato vigerá de

Ü:H;lã# ü üü !ã:g #E
$«'6.OBRIGAÇÕES DASPARTES

6.1. A presente
pelos preceitos das Leis
6.2. As condições
CMBH e da

previstas no corpo padrão do contrato

[lo

e 8.666/1993.
e as obrigações da

são aquelas
11, 111 e IV, bem como

/ e rege-se
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NêE© CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORA;

6.3. O instrumento do contrato epigrafado é composto por este
corpo do contrato e pelos seguintes anexos, todos constituindo um s6 e ndivlsível

891HmxH Bn $;3nm=..
ANEXO IV - Garantia Contratual

preâmbulo. oelo

Belo Horizonte, de de

CMBH

CONTRATADA

'# @«:" v'
©

qo6

©
Ü
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CIPALDEBELOHORIZó

coKpõijÕCOi\rTnATO.
P99yyENlg@onÃo

1 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
1.1

1.2

Este contrato possui os preços detalhados no ANEXO ll. 2

P r hAA PIÇiLITE$

\

q

#
€

1.3

H ZÊH BHãl$i=F'=EmE=
1.4

1.5
A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.

%lSH:WT:H$3B=ÜB':mE:g
\

/

1.6

H
'©®Ê@UH'HmW&

Q

1.8

H'' "~©. '$*
#
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:LOHORIZONTECÂMARA

2 - RECEBIMENTO'ELãÜÉItIÉIIIDADE DOOBJETO lza

O recebimento e a
prazos definidos no

CM 552

ajunta
.838nas conde

3-REAJUSTEEREVISÃO DOS PREÇOS
3.1

)

3.2

' 1

'''''ÊUB$U$

&

©
f

®
qoÜ

3.3
\

/

4-FISCALIZAÇÃO
4.1

delegar esta função trato será também o fiscal respectivo, podendo

4.1.2 - O superior hierárquico poderá. exercer a função de gestor do
contrato, inclusive da competência prevista na Cláusula 1.3, nas



.L:+e],, CÂMARAg HORIZONTE

552

unte
38

hipóteses em
afastado ou

que o gesto?''ã& contrato
licenciado de suasfunções

encontre-se

'.:.r =HE SnR !: ;r!'mSã =::==':#::?.;::ÊHãg

'Em139=HI ã lu:''z.!ni

)

'#l$1$Mg=BH! g :m &

©
f

4.5 - Quaisquer exigências da
deverão ser prontamente
adicionais para a CMBH.

fiscalização, inerentes ao objeto
atendidas pela CONTRATIADA,

contratado.
sem ónus

5-RESPONSABILIDADES
5.1

5.2 ®
ü 5

#- A CONTRATADA não poderá, a título algum. ceder o obyeto do presente

5.4

' 509
N

À
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*iÊã CÂMARA MUNICIPAL DEBELO HORIZONTEg

Solicitado por esta última

5.5

âsuH=H=.1;Hll:
\

6-CAUSAS DE EXTINÇÃODOCONTRATO
6.1 Este contrato poderá serextinto:

ãl P$ã?HIEE'#u;:~.*., .*"';~' -... hm#
c) por acordo entre as partes, reduzido a termo -- ---.. xu-n.u=:
.. hajaconveniência para a CMBH: v---'v v piuuesso, aesQe que

d) por determinação judicial; -- -'
e) por ato unilateral cÍa CMBH

' A resc são una teral do contrato prevcaa na Subcláusula anterior poderá ser
Ü

6.3 - A decretação da rescisão unilateral poderá ser cumulada com a aplicação da
multa contratual e de outras penalidades legalmente admissíveis.

7-SANÇÕESADMINISTRATIVAS
7.1

Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à
seguintes san"'es:' aas demais cominações legais pertinentes,'as

a) advertência:

b) multa de 0,3% (zero
execução do objeto ou
ou legal, até 0 30'
contrato, por

c) multa de 10% (dez por
no caso de atraso superior
no cumprimento de

d) multa de 20% (vinte
contrato. na
do contrato
de descumprimento
gravidade do fato e
poderá reduzira percentual

~'.=

q.



e) impedimento de licitar

D
g) rescisão

de qualquerdas

7.2

pessoas, autonfimam no subitem 7.1 poderão ser aplicadas pelas seguintes

11. $HEnE$B=.:1=1 1:.11*:=1
c) letras "e", "f" e "g" --> pelo Presidente.

\

/

7.3

HUI,l Hlq'::gs :;z.#s::: m :

3.z - Em caso de ila o pagamento no prazo previsto no parágrafo anterior
da notificação.'' rrcr3 correção diária pelo IPCA-E a partir da data

&

#
€

7.4
Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades
definidas nas letras «e", "f" e "g" cumulativamente com a multa cabível.

7.5

i âlSTllE.=nilhl:'SkE,ZTHF :\

/

' assim indicado no ANEXO 11. entende-se por "preço total do contrato" aquele 'a©

8-ADITAMENTO

Este contrato poderá ser alterado
sempre por meio de termo aditivo nos termos e limites da legislação vigente, e

9-PEÇASINTEGRANTES DOCONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o edital do
certame que o fundamenta, a documentação e a proposta .comercial da

503 'v



x4ÉÊâã CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTEg
MU2

g furta
.838

CONTRATADA. no que estas não
como os demais documentos

IO-FORO

dúvidas oriundas deste contrato.de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as

ll-ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato
em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

\

/ &

co
'ocoij

©

}
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&
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

t lzabeHa Santos e
Procuradora

OAB/MG

\

'@Ü Ç

W



l -CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO l 2 6 :wnygl% .l

$
1.1

1.2 -

&

''' #HM f

c)-

<
)

' 1

5o3'



xl.?U3ã.L. CAMIARA MUIg
d)- documentos

e)- comprovantes
de tíquete
básica e de

f)- comprovante
vida em
referência:

g)- outros documentos, a critério da CMBH, desde que relacionados no
contrato, aos serviços prestados e aos profissionais envolvidos.

0

1.4 -

J

1.5 ©

1.6 -

ÊgH?i'8E=il:U::â ~ ;mjs:'s:: '=:i.:
\

/ /
\

C
1.9

©

$©



CÂMARA M ]

ser exigidos pela cr\líÉÊIÊlg queSê:iKamserfeito

\

1.10 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será
objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrado da CONTRATADA.

1.12

d)- comprovantes de regular dade, em vigor, para com a Seguridade Social

(CRF/FGTS)l om o r"unam ae Garantia por Tempo de Serviço

o)- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
f)- outros documentos, a critério da CMBH.

\

/

\

.' " i;lgHãi,:lÉllgilãll:lÇIBãl? ;.::=:=;=Ê €
2 - PROVISIONAMENTO DE VALORES PARA CONTA VINCULADA

2.1

@
auÊ :u::::s.=É ::=góla:=s,gt.:m=E=n.nEgj$ãF&

'% *, € $w
2.2

M
5o)
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6r's'ünuü%EI
ceto mediante autorização'iê5êbtessa;gâ)CMBH
gamenta das obrigações trabalhistas .

CÂMARA MUN#CIÉÂ m#'
\/ \

6 0'a'Q'
a.

HORIZONTE
lzabelk
P

e exclusivame
ex

pa

2.3

MXIBHB BI H'Ê;s.r=n=i=
a)- pagarnentoaie: 13' salário, no valor de 8,33% sobre a remuneração dos

b)- pagamento de férias e abono de férias, no valor de 12,10% sobre a

c)- multa de FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e
sobre o aviso prévio trabalhado, no valor de 5,00'%o sobre a
remuneração dos profissionais: ' ' ''' ' '

"' W
d.l)- percentual de 7,39% sob o valor da remuneração dos
- profissionais para alíquota de contribuição de 1%l - -"

d.2)-.percentual de 7:60% sob o .valor da remuneração dos
- ssionais para alíquota de contribuição de 2%; - -''

d.3)- percentual de 7,82% sob o valor da remuneração dos
profissionais para alíquota de contribuição de 3%. -'

Ç

2.4
O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou
outro definido junto à instituição bancária, observada a maior rentabilidade.

2.5
Os valores depositados na conta vinculada poderão ser liberados para o
pagamento de obrigações trabalhistas nas seguintes condições: ' '' '

:'' '?E:l :=!;'='-H?.iHl;entoa «áÜ,'ÜÜM-."'. " -:'
''' 'l:ZllFi=;gu'z=Ji'ü:=wHÊ::$
''' ããmi:Çi:EE:lEIa:
d)- ao.final da vigência do contrato, para pagamento das verbas rescisórías

devidas

l

2.6

0 $#q;
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CM 552
finta

2.7 - Após aprovação da
autorização para a
máximo de 3 (três) dias
citados no subitem 2.6.

2.8

H$1g$:n u:u $@ê i
2.9

ll l ?àln:':'i:' r planilha mensal com o demonstrativo
a correspondente a ser depositada em

adlmplidos ou no encerramento do contrato

:'''' }$H#BHW!:E©!
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e do FGTS.

$

®

';l::$il
@gllll;.28ZÊ'mng; :

fq!

3-REAJUSTE E REVISÃODOSPREÇOS

3.1
Os valores relativos a "encargos contratuais" e "administração" poderão ser
reajustadas. observado o interstício mínimo de l (um) ano contado da data

©
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limite para apresentação da
como base a variação

3.1.1 - O reajuste dependerá de
efeitos financeiros serão devidos a
CMBH da mesma solicitação,
mínimo e o índice admitido.

3.2

=H=s==.:;.S='=U8=*:''=:':S.=!;! g .:.5il::

governo que os altere:

c) "vale-transporte" quando houver alteração da tarifa correspondente, por

d) "diárias" (se aplicável aos serviços contratados): quando houver
alteração do valor da diária paga pela CMBH aos seus servidores.

)

3.2.1
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3.3 Além das disposições constantes nesse Anexo
contrato todas as disposições constantes na
Presente Contrato.

111, aplicam-se ao presente
cláusula 3 do Corpo do

.zabêlk gamos
Procuradora
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ANEXOIVDOCONTRATO-
GARANTIA

lzabella Santos e N :M 552
'x ta

OAB/MG 38

l
garantia no montante de R$ ' ' '

seguintes deste ajuste.

S:lH:El$Ê ÜEX 1%lSLP's;;
)

Caberá à CONTRATADA optar por uma
garantia:
1 - caução em dinheiro:
ll-títulos da dívida pública;
111- seguro-garantiam
IV - fiança bancária.

das seguintes modalidades'tjê,:
3C

ru'C
#

3
A garantia deverá ser prestada pela CONTRATADA no prazo máximo dSi%à9

luuzJ aias uteis a contar da data de recebimento do contrato assinado pela' ®4

5

6

'BM
7.1 - O valor da garantia poderá ser utilizado pela CMBH para o pagamento
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de obrigações contratuais, caso a CONTRATADA não
quitação dos mencionados encargos.
Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de
qualquer obrigação, a CONTRATADA se obriga a restabelecer o seu
valor real no prazo máximo de lO (dez) dias úteis a contar da
intimação a ser feita pela CMBH.

7.2

8 Na hipótese de majoração do valor deste contrato, inclusive decorrente da
assinatura de termo aditivo de acréscimo ao objeto, fica a CONTRATADA
obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada, no mesmo
prazo previsto no subitem 7.2 supra.

9 O descumprimento dos prazos estipulados nos subitens anteriores para
restabelecimento, complementação ou substituição da garantia prestada.
autoriza a CMBH a reter os créditos da CONTRATADA relativos à
prestação do serviço, sem prejuízo de aplicação das penalidades legais e
contratuais cabíveis. inclusive rescisão contratual.

10 A garantia será liberada ou restituída no prazo previsto no item 6. desde que
não haja, no plano administrativo ou judicial, pendência de qualquer
reclamação contra a CONTRATADA e relativa ao obleto contratual, hipótese
em que ficará retida até a solução final.

11 A liberação/restituição da garantia não exime a CONTRATADA das
responsabilidades administrativa, civil e penal oriundas da execução do
objeto do presente contrato. '
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